
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.715 - SP (2018/0271437-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANNE CAROLINE PRIMO AVILA 
ADVOGADO : GUILHERME FELIPE GOMES  - SP380927 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TIAGO ANTONIO PAULOSSO ANIBAL E OUTRO(S) - 

SP259303 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO, SISTEMA 
REMUNERATÓRIO. VALE-REFEIÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 
280/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária para fins de percepção do 
vale-refeição no valor de R$ 15,00, deste a data de sua instituição, posto que 
este somente é pago aos servidores da Capital, além de algumas cidades da 
grande São Paulo, o que violaria o princípio da isonomia. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que, conforme a previsão do art. 255, § 1º, do 
RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 
confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 
dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos 
trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

III - Da análise do recurso especial, observa-se que a parte 
recorrente não aponta qual o dispositivo de lei federal teria sido objeto de 
interpretação divergente pelos julgados em confronto, desbordando da previsão 
contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação dessa 
parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse mesmo sentido, 
confiram-se: AgInt no REsp n. 1.581.326/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017; AgRg no AREsp n. 
484.048/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 3/9/2014 e AgInt no AREsp 
n. 895.772/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.

IV - Ainda que ultrapassado o óbice acima mencionado, verifica-se 
que o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, 
in casu, a Lei  Estadual n. 7.524/91, o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do 
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STF, que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no AREsp n. 970.011/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 
24/5/2017 e AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.

V - No mesmo sentido, o parecer do d. Ministério Público Federal.
VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.715 - SP (2018/0271437-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação ordinária promovida em face do Departamento 

Estadual de Trânsito - DETRAN, para fins de percepção do vale-refeição no valor de R$ 

15,00, deste a data de sua instituição, posto que este somente é pago aos servidores da 

Capital, além de algumas cidades da grande São Paulo, o que violaria o princípio da isonomia. 

Deu-se, à causa, o valor de R$ 12.900,00 (doze mil e novecentos reais). Na sentença, 

julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a sentença 

foi mantida, assim ementado:

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR NÃO TER SE 
MANIFESTADO SOBRE A CONTESTAÇÃO - Superada, seja porque a apelante 
pôde se manifestar em sede recursal, seja porque não houve preliminares na 
contestação da apelada, situação que não lhe prejudicou em sua defesa.

APELAÇÃO - Servidora pública estadual do DETRAN do interior de São 
Paulo - Auxílio alimentação, instituído pela Lei n. 7.524/91 - Alegação de que os 
servidores da capital, além de outras cidades da grande São Paulo, percebem o 
auxílio alimentação no valor de R$ 15,00 - Pretensão de pagamento do referido 
auxílio, deste a data em que passou a ser pago aos demais servidores, sob pena de 
violação ao princípio da isonomia - Impossibilidade - Necessidade de decreto que 
preveja dotação orçamentária para tal finalidade - Violação à SV n. 37/STF - 
Precedentes - Preliminar afastada - Recurso improvido.

Interposto recurso especial fundado no art. 105, III, c, da Constituição Federal. 

A parte recorrente apontou divergência jurisprudencial com julgado do TRT da 15ª Região.

Sustentou, em síntese, que quando a empresa opta por fornecer benefício 

(auxílio alimentação) a seus empregados, deve fazê-lo indistintamente a todos os empregados, 

sob pena de afronta ao princípio da isonomia.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido, porquanto deixou o recorrente de atender ao 

requisito previsto no art. 541, parágrafo único, do revogado Código de Processo Civil 
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(correspondente ao §1º do art. 1029 da Lei 13.105, de 16 de março de 2015) e 255, § 1º, 

do RISTJ.

Sobreveio agravo nos próprios autos. 

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 212/225, pelo desprovimento do 

recurso.

No STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial". 

Interposto agravo interno. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.715 - SP (2018/0271437-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Verifica-se que, conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a 

caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 

recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os 

julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição 

dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o 

constante da Súmula nº 284 do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que a parte recorrente não aponta 

qual o dispositivo de lei federal teria sido objeto de interpretação divergente pelos julgados em 

confronto, desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a 

apreciação dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
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DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido 
o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo 
Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre apontar o dispositivo objeto do dissenso e demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC 
e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Ademais, a propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial 
não dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de 
interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o 
conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a 
Súmula 284/STF. Precedentes do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.581.326/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO 
OU QUE TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos do art. 105, III, c, da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial, quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".

II. A Corte Especial do STJ consolidou o entendimento de que a ausência 
da indicação do dispositivo legal supostamente violado ou que tenha recebido 
interpretação divergente torna incabível o conhecimento do Recurso Especial, quer 
tenha sido interposto pela alínea "a", quer pela "c" do permissivo constitucional (STJ, 
AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe de 17/3/2014).

III. Considera-se deficiente a fundamentação, quando o Recurso Especial 
suscita tese a ser apreciada pelo STJ, mas deixa de indicar o dispositivo legal violado 
ou que teria recebido interpretação divergente, ensejando a aplicação da Súmula 
284/STF. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp n. 402.492/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 25/11/2013; AgRg no AREsp n. 
416.446/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
3/6/2014.

IV. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 484.048/PB, Rel. 
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Min. Assusete Magalhães, DJe 3/9/2014.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA  
DE  INDICAÇÃO  DE DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO  OU  OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INDICAÇÃO TARDIA 
DO DISPOSITIVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A indicação de dispositivo legal em torno do qual teria ocorrido 
interpretação  divergente  é requisito de admissibilidade do recurso especial  previsto  
pelo  art.  105, III, c, da CF, exigido mesmo em caso  de dissídio notório, sob pena 
de incidência do óbice da Súmula 284/STF. Precedentes.

2.  Em decorrência da preclusão consumativa, a ausência de indicação do  
dispositivo na ocasião da interposição do recurso especial não é sanada pelo agravo 
contra a inadmissão daquele recurso.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 895.772/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.)

Ainda que ultrapassado o óbice acima mencionado, verifica-se que o Tribunal a 

quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a Lei  Estadual nº 

7.524/91, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor 

do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário.”

Nesse diapasão, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE 
RÁDIO-BASE DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO MUNICIPAL. 
LEI MUNICIPAL 13.756/04 E DECRETO MUNICIPAL 44.944/04. MATÉRIA DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 26/08/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisão publicada na vigência do CPC/73.

II. Segundo consta do acórdão recorrido, a "Prefeitura Municipal de São 
Paulo propôs ação demolitória, em face da Tim Celular S/A, perante o Juízo da 7ª 
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, objetivando a remoção da estação 
de rádio base instalada irregularmente, em razão de o equipamento estar em 
funcionamento sem prévio licenciamento urbanístico". O Tribunal de origem 
manteve a sentença de procedência.

III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento em leis locais (Lei municipal 13.756/04 e Decreto 
municipal 44.944/04). Assim, torna-se inviável, em Recurso Especial, o exame da 
matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF, que 
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp n. 709.574/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe de 14/9/2015; REsp n. 1.455.034/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, DJe de 6/4/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 970.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. LEIS MUNICIPAIS. INCIDÊNCIA. 
MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.217.076/SP, representativo de controvérsia repetitiva, firmou o entendimento 
de que  "A discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes reajustes 
concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo do 
percentual devido e no cumprimento da condenação imposta envolve exclusivamente 
interpretação e aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF" (Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe  14/10/11).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.)

No mesmo sentido, o parecer do d. Ministério Público Federal, conforme a 

ementa a seguir, verbis (fl. 212):

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS – AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA À LUZ DA 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA ANÁLISE 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.SÚMULA 280, STF. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E O ACÓRDÃO TRAZIDO COMO PARADIGMA. PARECER PELO 
NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0271437-5 AREsp 1.382.715 / 

SP

Números Origem:  10010039720168260426  13342016

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANNE CAROLINE PRIMO AVILA 
ADVOGADO : GUILHERME FELIPE GOMES  - SP380927 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TIAGO ANTONIO PAULOSSO ANIBAL E OUTRO(S) - SP259303 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANNE CAROLINE PRIMO AVILA 
ADVOGADO : GUILHERME FELIPE GOMES  - SP380927 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TIAGO ANTONIO PAULOSSO ANIBAL E OUTRO(S) - SP259303 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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